
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2001449 - SP (2021/0325799-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : W P
ADVOGADO : WANER PACCOLA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP027086
AGRAVADO : Y G S P
ADVOGADO : RENATA DE CÁSSIA CHINATO - SP167381

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS CONTRA AVÔ. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO
EVIDENCIADO. SUSPENSÃO DO MANDADO DE PRISÃO
SEM PREJUÍZO A ULTERIOR ANÁLISE DOS REQUISITOS.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 525, §1º, V, E 528,
§8º, DO CPC. MERA ALUSÃO A DISPOSITIVOS DE LEI.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE VULNERAÇÃO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que inadmitiu o recurso especial interposto
com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. O
acórdão recorrido afastou a alegação de excesso de execução e
determinou a observância da suspensão do cumprimento do
mandado de prisão até 30 de outubro de 2020, conforme o art.
15 da Lei nº 14.010/2020, sem prejuízo a nova análise das
circunstâncias após o período indicado. A parte recorrente
sustentou violação aos arts. 525, §1º, V, e 528, §8º, do CPC,
sob o argumento de excesso de execução e impossibilidade de
decretação de prisão civil.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se o recurso
especial atende aos pressupostos processuais formais para ser
conhecimento, em especial a adequada e necessária
argumentação que sustente alegada ofensa à lei federal e à
necessidade de reexame da matéria fático-probatória.
III. Razões de decidir
3. O recurso especial tem natureza vinculada e para o seu
cabimento, é imprescindível que a parte recorrente demonstre
de forma clara e objetiva de que modo o acórdão recorrido teria
contrariado os dispositivos apontados como violados, sob pena
de inadmissão. Incidência da Súmula 284 do STF, por analogia.
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(AgInt no AREsp n. 1.211.354/RS, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)30/3/2020 1/4/2020
4.  A mera menção superficial de artigos de lei ou exposição do
tratamento jurídico da matéria como o recorrente entende
correto, sem o adequado e necessário cotejo entre o conteúdo
preceituado pela norma e os argumentos aduzidos nas razões
recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica
entre o fato e o mandamento legal,  configura fundamentação
deficiente, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
5. A corte de origem concluiu, com base em elementos fático-
probatórios, que não há excesso de execução do débito
alimentar uma vez que os cálculos não apresentavam
incorreções, bem como que a suspensão do mandado de prisão
se deu com base no art.  15 da Lei nº 14.010/2020, sem prejuízo
a ulterior análise após o período indicado.
6.  A revisão dessa conclusão em análise do recurso especial
demandaria o reexame do acervo probatório dos autos,
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
7. Recurso não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA48290349 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/06/2025 17:47:20
Publicação no DJEN/CNJ de 27/06/2025. Código de Controle do Documento: f0f2de2e-6506-428b-81d8-b3ae7a1f5eca



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2001449 - SP (2021/0325799-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : W P
ADVOGADO : WANER PACCOLA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP027086
AGRAVADO : Y G S P
ADVOGADO : RENATA DE CÁSSIA CHINATO - SP167381

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS CONTRA AVÔ. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO
EVIDENCIADO. SUSPENSÃO DO MANDADO DE PRISÃO
SEM PREJUÍZO A ULTERIOR ANÁLISE DOS REQUISITOS.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 525, §1º, V, E 528,
§8º, DO CPC. MERA ALUSÃO A DISPOSITIVOS DE LEI.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE VULNERAÇÃO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que inadmitiu o recurso especial interposto
com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. O
acórdão recorrido afastou a alegação de excesso de execução e
determinou a observância da suspensão do cumprimento do
mandado de prisão até 30 de outubro de 2020, conforme o art.
15 da Lei nº 14.010/2020, sem prejuízo a nova análise das
circunstâncias após o período indicado. A parte recorrente
sustentou violação aos arts. 525, §1º, V, e 528, §8º, do CPC,
sob o argumento de excesso de execução e impossibilidade de
decretação de prisão civil.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se o recurso
especial atende aos pressupostos processuais formais para ser
conhecimento, em especial a adequada e necessária
argumentação que sustente alegada ofensa à lei federal e à
necessidade de reexame da matéria fático-probatória.
III. Razões de decidir
3. O recurso especial tem natureza vinculada e para o seu
cabimento, é imprescindível que a parte recorrente demonstre
de forma clara e objetiva de que modo o acórdão recorrido teria
contrariado os dispositivos apontados como violados, sob pena
de inadmissão. Incidência da Súmula 284 do STF, por analogia.
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(AgInt no AREsp n. 1.211.354/RS, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)30/3/2020 1/4/2020
4.  A mera menção superficial de artigos de lei ou exposição do
tratamento jurídico da matéria como o recorrente entende
correto, sem o adequado e necessário cotejo entre o conteúdo
preceituado pela norma e os argumentos aduzidos nas razões
recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica
entre o fato e o mandamento legal,  configura fundamentação
deficiente, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
5. A corte de origem concluiu, com base em elementos fático-
probatórios, que não há excesso de execução do débito
alimentar uma vez que os cálculos não apresentavam
incorreções, bem como que a suspensão do mandado de prisão
se deu com base no art.  15 da Lei nº 14.010/2020, sem prejuízo
a ulterior análise após o período indicado.
6.  A revisão dessa conclusão em análise do recurso especial
demandaria o reexame do acervo probatório dos autos,
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
7. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por W P contra
decisão da Presidência da Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo que inadmitiu o recurso especial interposto. (e-STJ, fls. 983/985).

O recurso especial foi interposto com fundamento na alínea "a" do
permissivo constitucional contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, assim ementado:

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS Alimentos avoengos - Determinada a
intimação do avô-executado para pagamento do débito, sob pena de
prisão Pagamento parcial da dívida pelo executado Descontos das
pensões mensais não podem ser confundidos com dívida pretérita -
Incidência da Súmula nº 309 do Col. STJ - Contudo, dispõe o art. 15
da Lei nº 14.010, de 10 de junho de 2020: "Até 30 de outubro de 2020,
a prisão civil por dívida alimentícia, prevista no art. 528, §3º e
seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de
Processo Civil), deverá ser cumprida exclusivamente sob a
modalidade domiciliar, sem prejuízo da exigibilidade das respectivas
obrigações" - Diante do próprio interesse e salvaguarda das partes, de
se determinar que o d. juízo a quo observe a suspensão do
cumprimento do mandado de prisão até 30 de outubro de 2020, com
nova análise das circunstâncias do caso após o período indicado, pelo
Juízo de primeiro grau Decisão mantida AGRAVO NÃO PROVIDO,
COM OBSERVAÇÃO.

Nas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 832/857) a parte recorrente
alega, em síntese: I) violação ao art. 525, §1º, V, do Código de Processo Civil,
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aduzindo que no caso há hipótese de excesso de execução em razão de dedução a
maior de aponsentadoria do recorrente, e; II) violação ao art. 528, §8º, do Código de
Processo Civil, aduzindo que "os autos seguiriam o rito sem a prerrogativa de prisão,
por não ter o magistrado vislumbrado presentes os requisitos do artigo 528, § 7º, do

" (e-STJ, fl.CPC sendo que tal decisão já transitou em julgado e deve ser obedecida
854).

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 975).

Em juízo de admissibilidade (e-STJ, fls. 983/985), negou-se admissão
ao recurso especial em razão da ausência de afronta aos dispositivos indicados
como violados (deficiência de fundamentação - Súmula 284/STF) e incidência do
óbice da Súmula 7/STJ.

Sobreveio o presente agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 988
/1023), em que a parte agravante rebate os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou (e-STJ, fl. 1049).

O Ministério Público Federal declinou de se manifestar no feito (e-STJ,
fls. 1061/1065).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial  é tempestivo e infirmou os argumentos
da decisão do Tribunal , razão pela qual  e passo ao examea quo conheço do agravo
do recurso especial.

No que diz respeito à alegação de que o julgamento regional violou os
artigos 525, §1º, V, e 528, §8º, ambos do Código de Processo Civil, entendo que o 

porquanto a insurgência não pode ser conhecida porrecurso não merece prosperar 
esta Corte Superior.

Inicialmente, cabe registrar que segundo pacífico entendimento deste
Superior Tribunal de Justiça "O recurso especial tem natureza vinculada e para o seu
cabimento, é imprescindível que a parte recorrente demonstre de forma clara e
objetiva de que modo o acórdão recorrido teria contrariado os dispositivos apontados
como violados, sob pena de inadmissão. Incidência da Súmula 284 do STF, por
analogia. "(AgInt no AREsp n. 1.211.354/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)30/3/2020 1/4/2020

Neste sentido, a alegação de afronta a lei federal pressupõe que o
recorrente realize o cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos
aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica
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entre o fato e o mandamento legal, não bastando, para tanto, a menção superficial a
leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o
recorrente entende correto.

Assim, a simples alusão a dispositivos de lei, sem adequada e
necessária argumentação que sustente alegada ofenda à lei federal, não se mostra
suficiente para o conhecimento do recurso especial.

No caso, a análise das razões recursais indica que a parte recorrente
limitou-se à menção dos preceitos legais que considera violados ou
desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e
convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade ou negativa de vigência,
pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

Assim, no presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
agravante limitou-se a revolver sua tese jurídica, sem, contudo, indicar de forma
clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou.

Não obstante referida conclusão, quanto a alegada vulneração dos
dispositivos de lei indicados como violados, a Corte de origem, instância dequada
para análise do acervo fático-probatório dos autos, resolveu a controvérsia
concluindo que "não há se falar em excesso de execução, porquanto apurado que o
débito alimentar subsiste, a despeito dos descontos das pensões mensais e

" (e-STJ, fl. 824) uma vez que "depósitos judiciais referidos pelo agravante não
caracterizada a incorreção dos cálculos, cumpre a manutenção da r. decisão atacada
" (e-STJ, fl. 825).

Lado outro, o Tribunal a quo também consignou conclusão no sentido
de que (e-STJ, fl. 825) "o art. 15 da Lei nº 14.010, de 10 de junho de 2020, ao
disciplinar as relações jurídicas de Direito Privado durante o período da pandemia do
coronavírus (COVID-19): 'Até 30 de outubro de 2020' " de sorte que "de se
determinar que o i. julgador observe a suspensão de cumprimento do mandado até
30 de outubro de 2020, com nova análise das circunstâncias do caso após o período
indicado"
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Assim, para além da ausência da deficiência de fundamentação no
recurso especial (incidência da Súmula 284/STF), mostra-se evidente que para se
conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com
o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
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STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Com efeito, no presente caso, a inversão da conclusão levada a efeito
pelas instâncias ordinárias e acolhimento da tese recursal conforme pretendido pela
parte, no sentido de que não há que se falar em excesso de execução ou que a
suspensão do mandado de prisão se deu exclusivamente nos termos da Lei nº
14.010/2020, demandaria inviável revisão do quadro fático-probatório, providência
que, como visto, é vedada nesta sede.

Ante o exposto,  para conheço do agravo não conhecer do recurso
.especial

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.001.449 / SP
Número Registro: 2021/0325799-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10021227920178260581 20907467920208260000

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W P
ADVOGADO : WANER PACCOLA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP027086
AGRAVADO : Y G S P
ADVOGADO : RENATA DE CÁSSIA CHINATO - SP167381

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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